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REUNIÃO DA COMISSÃO DE ACESSIBILIDADE E INCLUSÃO - CACIN  
 
 
INFORMAÇÕES GERAIS: 
 
Data: 08/10/2024 
Hora: 14h 
Local/Modalidade: Esmape / Presencial 
 
 
PRESENTES: 
 
Dra. Ana Marques Veras – Presidente 
Adriana Carla Brederodes Montarroyos – representante da Diretoria de Saúde 
Adriana de Santana Albuquerque – representante da Diretoria de Engenharia e Arquitetura 
Ana Caroline da Cunha Lima Leal – representante da Diretoria de Saúde 
Ayrton da Rocha Lapa Filho – representante do Núcleo de Sustentabilidade 
Dayse Macleanne Bezerra de Melo – representante dos (as) servidores (as) com deficiência ou que 
tenham filhos (as) com deficiência 
Elaine Vilar – Equipe de Escuta 
Eliseu Magno Silva Carneiro 
Flávia Maria de Castro Barbosa – representante da Ouvidoria Judiciária 
Francisco Danilo Soares dos Santos Shimada - representante da Assessoria de Comunicação 
Social/ASCOM 
Gabriela Maria Severien dos Santos – representante dos (as) servidores (as) com deficiência ou que 
tenham filhos (as) com deficiência 
João Carlos Gonçalves Cavalcanti – representante da Escola Judicial de Pernambuco/ESMAPE 
Leylane Conceição dos Santos Coutinho - convidada 
Luciana Almeida - representante do Núcleo de Sustentabilidade 
Marta Vasconcelos de Oliveira - representante da Secretaria de Planejamento e Gestão 
Estratégica/SEPLAN 
Raquel Azevedo da Silva Leão Barreto – Diretoria de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados da 
Esmape 
Rhyan Roberto Ranzan de Britto - representante da Secretaria de Tecnologia da Informação/SETIC 
Rodrigo Ferreira Padilha – representante dos (as) servidores (as) com deficiência ou que tenham filhos 
(as) com deficiência 
Sâmia Lacerda Chaves Fernandes – representante dos (as) servidores (as) com deficiência ou que tenham 
filhos (as) com deficiência 
Ana Stival – Secretária das Comissões 
 
 
PAUTA:  
 

 Curso para os Magistrados; 
 Curso para os Servidores; 
 Metas do Conselho Nacional de Justiça (CNJ); 
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 Relato de Eliseu Magno sobre a participação no I Encontro Nacional do Comitê dos Direitos de 
Pessoas com Deficiência no âmbito Judicial em Brasília. 

 Convidada Leylanne Conceição dos Santos Coutinho; 
 Alinhamentos. 

 
 
DISCUSSÕES: 
 

Iniciados os trabalhos, a Presidente da Comissão, Dra. Ana Marques Veras, conduziu a reunião 
com a apresentação e autodescrição de todos os membros da comissão e seguiu de acordo com os 
seguintes pontos da pauta: PONTO 1: CURSO PARA OS MAGISTRADOS: Dra. Ana Veras informou que foi 
solicitado pela Esmape (Escola Judicial de Pernambuco) a disponibilização de Curso para Magistrado, 
através de convocação, Raquel Azevedo informou que há necessidade do curso para o Prêmio do 
Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e que há um curso de 12 horas pronto. Dra. Ana Veras sugeriu que o 
curso seja atualizado com os dados que já existem, Adriana de Santana sugeriu acrescentar com os dados 
internos e depoimentos de Magistrados e Servidores PCD’s ou que trabalham com PCD’s e Sâmia Lacerda 
sugeriu o acréscimo de experiências e atualização dos  normativos internos, João Carlos Cavalcanti 
informou que é possível fazer proposta de atualização, tendo a previsão de finalização do curso para o 
mês de novembro de 2024. PONTO 2: CURSO PARA OS SERVIDORES: Foi informado que, em relação aos 
servidores, o percentual de 10% exigido peloa CNJ já foi atingido. PONTO 3: METAS DO CONSELHO 
NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ): Elaine Vilar informou que o requisito Acessibilidade tem quatro áreas 
avaliadas e apresentou proposta de monitoramento dos itens da governança, informando que cada aréa 
pode antecipar as ações ao longo do ano, e sugeriu o desenvolvimento de comunicação para ensinar às 
pessoas a conviver com PCD. Ayrton da Rocha destacou que é importante inserir dados, além dos 
números para ter integração das informações.  PONTO 4: RELATO DE ELISEU MAGNO SOBRE A 
PARTICIPAÇÃO NO I ENCONTRO NACIONAL DO COMITÊ DOS DIREITOS DE PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 
NO ÂMBITO JUDICIAL EM BRASÍLIA: Eliseu informou que ele e Valéria Pontual participaram do Encontro 
que foi o início das políticas de acessibilidade e inclusão para o Judiciário, tendo destaque a avaliação 
psicossocial e a importância de indicar quem é de fato classificado como PCD. Destacou a necessidade de 
preparar previamente os instrumentos para avaliação psicossocial no contexto do TJPE.  PONTO 5: 
CONVIDADA LEYLANNE CONCEIÇÃO DOS SANTOS COUTINHO: Leylanne Coutinho entregou ofício do 
Sindicato dos Servidores do Judiciário do Estado de Pernambuco (SINDJUD-PE) parabenizando pelo curso 
oferecido e com algumas demandas, sendo elas: pleiteou que o SINDJUD-PE tenha uma cadeira na CACIN, 
informou a importância do NAI (Núcleo de Acessibilidade) ter espaço físico e que o TJPE se adapte às 
novas regras do CNJ em relação ao teletrabalho dos servidores PCD’s, além da CACIN orientar o TJPE na 
reforma do Fórum Rodolfo Aureliano. Gabriela Severien informou que o servidor PCD em teletrabalho 
precisa realizar perícia anual e o CNJ determinou que não há mais necessidade da perícia anual para 
quando se tratar de magistrado ou servidor com laudo médico que ateste deficiência de caratér 
permanente e sugeriu convidar a Secretária de Gestão de Pessoas (SGP) para participar de reunião da 
CACIN e informar sobre o Censo realizado pelo TJPE, tendo a concordância de todos. PONTO 6: 
ALINHAMENTOS: Dra. Ana Veras informou que conhecerá o local sugerido para o funcionamento do NAI 
para verificar se há acessibilidade. Rodrigo Padilha realçou a importância de acolhimento da instituição 
e sugeriu que a CACIN ofereça suporte, principalmente, aos servidores que tem dificuldades. Dra. Ana 
Veras destacou a importância da CACIN ter convidados de outras áreas ou até mesmo a participação da 
Corregedoria Geral da Justiça, Governança, da Junta Médica e do Sindicato na composição da CACIN. 

Por fim, foi confirmada a próxima reunião para o dia 19/11/2024 às 10h, de forma presencial na 



TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE PERNAMBUCO 
COMISSÃO DE ACESSIBILIDADE E INCLUSÃO SOCIAL 

GESTÃO 2024-2026 

3 

 

 

Esmape. Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a reunião. 
 
 
DELIBERAÇÕES: 
 

 Realizar Curso para Magistrados, por convocação; 
 Convidar a Secretária de Gestão de Pessoas para participar de reunião da CACIN e informar sobre 

o Censo realizado pelo TJPE. 
 Pleitear junto à Presidência do TJPE a participação da Corregedoria Geral da Justiça, Governança, 

da Junta Médica e do Sindicato na composição da CACIN. 
 
 

 
 


